
ESTADO DO TOCANTINS – PODER JUDICIÁRIO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
6015 - Ingresso por Provimento  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                           Página 1 de 20 

6015 – TIPO 1 

1. Em relação ao protesto assinale a alternativa correta: 

a) Poderão ser protestados títulos e outros documentos 
de dívida em moeda estrangeira, emitidos no Brasil, 
desde que acompanhados de tradução efetuada por 
tradutor público juramentado. 

b) O deferimento do processamento de concordata 
impede o protesto. 

c) Protesto é o ato formal e jurisdicional pelo qual se 
prova a inadimplência e o descumprimento de 
obrigação originada em títulos e outros documentos 
de dívida. 

d) Protocolado o título ou documento de dívida, o 
Tabelião de Protesto expedirá a intimação ao 
devedor, no endereço fornecido pelo apresentante do 
título ou documento, considerando-se cumprida 
quando comprovada a sua entrega no mesmo 
endereço. 

 
2. Em relação aos princípios aplicáveis ao Registro de 

Títulos e documentos assinale a alternativa correta: 

a) O princípio da concentração, aplicável ao registro de 
títulos e documentos, significa que todos os atos 
registrais devem ser concentrados em uma única 
serventia por município. 

b) O princípio da publicidade dos registros de títulos e 
documentos se materializa por meio de publicação de 
edital que detalhe os atos praticados na serventia. 

c) As serventias de títulos e documentos não ficam 
vinculadas ao princípio da legalidade dos atos 
registrais.  

d) O princípio da instância (ou rogação) estabelece que 
o registrador só pode agir por meio de provocação de 
interessado ou de outro legitimado, conforme a 
previsão da lei. 

 
3. Em relação à ata notarial de “internet” assinale a 

alternativa correta: 

a) A ata notarial de internet só terá força de prova 
judicial após solicitação do tabelião ao juízo 
competente. 

b) Na ata notarial de internet o tabelião deve acessar o 
endereço (página/site) relatando, de forma fiel, o que 
está presente, devendo conter o acesso, data, horário 
e o endereço virtual acessado para lavratura da ata 

c) Ao elaborar a ata notarial de internet o tabelião pode 
escolher quais informações serão inseridas no 
documento, pois deve constar as informações mais 
importantes, sendo dispensadas informações que o 
tabelião julgar desnecessárias. 

d) Na lavratura da ata notarial de “internet” não podem 
ser inseridas imagens dos endereços eletrônicos 
acessados, em razão do princípio da legalidade. 

 
4. Das opções abaixo, assinale a que não apresenta um 

livro da serventia de Registro de Imóveis: 

a) Registro auxiliar. 
b) Protocolo. 
c) Indicador Real. 
d) Livro B Auxiliar. 

 
 
 
 
 
 
 

5. Assinale a alternativa correta: 

a) É dispensada cópia autenticada dos documentos 
necessários ao protocolo do pedido de registro de 
partido político no cartório de registro civil de pessoas 
jurídicas. 

b) Ao ser protocolo o pedido de registro do partido 
político no Registro civil de pessoas jurídicas devem 
constar as assinaturas de todos os cidadãos, 
residentes no território nacional, que apoiaram a 
criação do partido. 

c) Para criação de um novo partido político, os 
fundadores devem realizar o registro junto ao cartório 
competente de Registro civil de Pessoas Jurídicas da 
capital do estado membro em que obtiver maior 
número de apoiadores. 

d) No processo de criação de um novo partido político, 
os fundadores devem realizar o registro da entidade 
partidária junto ao cartório competente de Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas.  

 
6. Em relação à alienação fiduciária, assinale a alternativa 

correta:  

a) A alienação fiduciária de coisa imóvel poderá ser 
contratada somente por pessoa física. 

b) A alienação fiduciária de coisa imóvel é o negócio 
jurídico pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o 
escopo de garantia, contrata a transferência ao 
credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de 
coisa imóvel. 

c) Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel 
mediante registro, no competente Tabelionato de 
Notas, do contrato que lhe serve de título. 

d) Se vencida e não paga a alienação a intimação far-
se-á pessoalmente ao fiduciante, ou ao seu 
representante legal ou ao procurador regularmente 
constituído, podendo ser promovida, por solicitação 
do oficial do Registro de Imóveis, por oficial de 
Registro de Protesto da comarca da situação do 
imóvel ou do domicílio de quem deva recebê-la, ou 
pelo correio, com aviso de recebimento. 

 
7. Em relação à Lei nº 10.169/00 (que estabelece normas 

gerais para fixação de emolumentos) assinale a 
alternativa correta: 

a) É possível cobrar emolumentos em decorrência da 
prática de ato de retificação ou que teve de ser refeito 
ou renovado em razão de erro imputável aos 
respectivos serviços notariais e de registro. 

b) As tabelas de emolumentos serão publicadas nos 
órgãos oficiais da União, cabendo às autoridades 
competentes determinar a fiscalização do seu 
cumprimento e sua afixação obrigatória em local 
visível em cada serviço notarial e de registro. 

c) É vedado fixar emolumentos em percentual incidente 
sobre o valor do negócio jurídico objeto dos serviços 
notariais e de registro. 

d) Os valores dos emolumentos constarão de tabelas e 
serão expressos em moeda corrente do País ou 
moeda estrangeira. 

 
  



ESTADO DO TOCANTINS – PODER JUDICIÁRIO – TRIBUNAL DE JUSTIÇA  
6015 - Ingresso por Provimento  
 

Planejamento e Execução IESES                                                                                                           Página 2 de 20 

6015 – TIPO 1 

8. Sobre a previsão do Tombamento (decreto-lei 25/37), 
assinale a alternativa correta: 

a) Após o tombamento de um imóvel deve ser feita nova 
matrícula, na serventia competente, e anulada a 
matrícula anterior. 

b) Os imóveis tombados só podem ser alienados 
mediante sentença judicial transitada em julgado. 

c) O tombamento de coisa pertencente à pessoa natural 
ou à pessoa jurídica de direito privado somete se fará 
voluntariamente. 

d) As coisas tombadas não poderão, em caso nenhum 
ser destruídas, demolidas ou mutiladas, nem, sem 
prévia autorização especial do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, ser reparadas, pintadas 
ou restauradas, sob pena de multa de cinquenta por 
cento do dano causado.  

 
9. Sobre o Estatuto da Cidade assinale a alternativa 

correta: 

a) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura 
pública registrada no cartório de registro de títulos e 
documentos. 

b) Nos casos de programas e projetos habitacionais de 
interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação 
específica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos deverá ser contratada 
individualmente. 

c) Lei municipal específica para área incluída no plano 
diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo 
urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para 
implementação da referida obrigação. 

d) Aquele que possuir como sua área ou edificação 
urbana de até cem metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 
domínio, desde que não seja proprietário de outro 
imóvel urbano. 

 
10. De acordo com a Lei nº 7.433/85 assinale a alternativa 

correta: 

a) É vedado ao tabelião manter os documentos 
necessários para lavratura de escrituras em forma de 
cópia autenticada, devendo sempre utilizar os 
originais. 

b) O Tabelião consignará no ato notarial a apresentação 
do documento comprobatório do pagamento do 
Imposto de Transmissão “inter vivos”, as certidões 
fiscais e as certidões de propriedade e de ônus reais, 
ficando dispensada sua transcrição. 

c) Ficam dispensados, na escritura pública de imóveis 
urbanos e rurais, sua descrição e caracterização, 
desde que constem estes elementos da certidão do 
Cartório do Registro de Títulos e documentos. 

d) Na lavratura de atos notariais, inclusive os relativos a 
imóveis, além dos documentos de identificação das 
partes, serão apresentados os documentos que o 
titular da serventia entender por necessários para 
prática do ato, mesmo que não previsto em lei. 

 
 
 

11. Sobre a Lei nº 5.709/71, assinale a alternativa correta: 

a) Nos loteamentos rurais efetuados por empresas 
particulares de colonização, a aquisição e ocupação 
de, no mínimo, 20% (vinte por cento) da área total 
serão feitas obrigatoriamente por brasileiros natos. 

b) A aquisição de imóvel rural por pessoa física 
estrangeira não poderá exceder a 30 (trinta) módulos 
de exploração indefinida, em área contínua ou 
descontínua. 

c) A aquisição de imóvel situado em área considerada 
indispensável à segurança nacional por pessoa 
estrangeira, física ou jurídica, depende de sentença 
judicial transitada em julgado. 

d) Na aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, 
física ou jurídica, é da essência do ato a escritura 
pública.  

 
12. Sobre a cédula de crédito rural, assinale a alternativa 

correta: 

a) A cédula de crédito rural é título civil, líquido e certo, 
transferível e de livre negociação, exigível pelo seu 
valor ou pelo valor de seu endosso, além dos juros, 
da comissão de fiscalização, se houver, e das demais 
despesas feitas pelo credor para a segurança, a 
regularidade e a realização de seu direito creditório.   

b) A cédula de crédito rural não poderá ser aditada, 
ratificada e retificada por meio de menções adicionais 
e de aditivos, datados e assinados pelo emitente e 
pelo credor. 

c) Uma das denominações e modalidades da cédula de 
crédito rural é a cédula comercial. 

d) A cédula de crédito rural não poderá ser emitida sob 
a forma escritural em sistema eletrônico de 
escrituração.     

 
13. Sobre a remição do imóvel hipotecado assinale a 

alternativa correta: 

a) A remição do imóvel hipotecado terá sempre o efeito 
de liberar o imóvel, não se admitindo remição que 
tenha por efeito sub-rogar e substituir o devedor. 

b) A remição do imóvel hipotecado só pode ser feita por 
meio de decisão judicial transitada em julgado. 

c) A remissão da hipoteca é a previsão legal assegurada 
a certas pessoas para que possam livrar o imóvel de 
ônus hipotecário. 

d) A remição do imóvel hipotecado compete apenas ao 
próprio devedor. 

 
14. Sobre a autenticação de documentos assinale a 

alternativa correta: 

a) A autenticação de cópias é o ato notarial por meio do 
qual o tabelião de notas certifica a fiel 
correspondência entre o documento original e sua 
cópia. 

b) Uma cópia autenticada de documento permite ao 
tabelião fazer uma nova cópia autenticada (baseada 
na apresentação física da primeira cópia) 

c) A lei veda a autenticação de cópias para documentos 
escritos em língua estrangeira. 

d) A autenticação de cópias pode ser realizada no 
Tabelionato de Notas ou no Registro de títulos e 
documentos. 
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15. No registro de imóveis, o princípio que estabelece que 
todo imóvel deve possuir uma única matrícula e que cada 
matrícula deve conter um único imóvel é: 

a) Segurança jurídica. 
b) Inscrição. 
c) Unitariedade da matrícula. 
d) Continuidade. 

 
16. Com base no previsto no Decreto nº 413/69 assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) O financiador abrirá, com o valor do financiamento 
conta vinculada à operação, que o financiado 
movimentará por meio de cheques, saques, recibos, 
ordens, cartas ou quaisquer outros documentos, na 
forma e no tempo previstos na cédula ou no 
orçamento. 

b) A cédula de crédito industrial é título executivo 
judicial, exigível pela soma dela constante ou do 
endosso, além dos juros, da comissão de 
fiscalização, se houver, e demais despesas que o 
credor fizer para segurança, regularidade e 
realização de seu direito creditório. 

c) Importa em vencimento antecipado da dívida 
resultante da cédula, independentemente de aviso ou 
de interpelação judicial, a inadimplência de qualquer 
obrigação do eminente do título ou, sendo o caso, do 
terceiro prestante da garantia real. 

d) A cédula de crédito industrial é promessa de 
pagamento em dinheiro, com garantia real, 
cedularmente constituída. 

 
17. Com base no previsto na Lei nº 10.931/04 (cédula de 

crédito bancário) assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A averbação da emissão da Cédula de Crédito 
Imobiliário e o registro da garantia do crédito 
respectivo, quando solicitados simultaneamente, 
serão considerados como atos distintos para efeito de 
cobrança de emolumentos. 

b) O credor da Cédula de Crédito Imobiliário deverá ser 
imediatamente intimado de constrição judicial que 
recaia sobre a garantia real do crédito imobiliário 
representado por aquele título. 

c) O Conselho Monetário Nacional poderá estabelecer 
as condições para o registro e o depósito centralizado 
de Cédula de Crédito Imobiliário e a obrigatoriedade 
de depósito da Cédula de Crédito Imobiliário em 
entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer a atividade de depósito centralizado de ativos 
financeiros.  

d) A emissão da Cédula de Crédito Imobiliário sob a 
forma escritural ocorrerá por meio de escritura pública 
ou instrumento particular, que permanecerá 
custodiado em instituição financeira.   

 
18. Um dos requisitos da escrituração do Livro 1- protocolo- 

no registro de imóveis é: 

a) A natureza formal do título. 
b) O valor do negócio jurídico realizado. 
c) A hora, em minutos e segundos, da apresentação. 
d) A qualificação dos terceiros interessados. 

 
 
 
 
 

19. Com base na Lei nº 8.929/94 assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) O produtor rural pode emitir Cédula de produto rural. 
b) Um dos requisitos da cédula de produto rural é data 

da entrega ou vencimento e, se for o caso, 
cronograma de liquidação. 

c) Os bens vinculados em garantia serão descritos de 
modo detalhado e, quando for o caso, serão 
identificados pela sua numeração própria e pelo 
número de registro ou matrícula no registro oficial 
competente, exigida, no caso de imóveis, a indicação 
das respectivas confrontações. 

d) A Cédula de Produto Rural será considerada ativo 
financeiro, para os fins de registro e de depósito em 
entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil a 
exercer tais atividades. 

 
20. Com base na Lei nº 6.766/79 assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a) Desmembramento é a subdivisão de gleba em lotes 
destinados à edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique na 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem 
no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 
existentes. 

b) Loteamento é a subdivisão de gleba em lotes 
destinados à edificação, com abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias 
existentes. 

c) Lote é o terreno servido de infraestrutura básica cujas 
dimensões atendam aos índices urbanísticos 
definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a 
zona em que se situe.     

d) Não é permitido o parcelamento do solo em terrenos 
alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas 
as providências para assegurar o escoamento das 
águas. 

 
21. Assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Para surtir efeitos contra terceiros, os contratos de 
fiança devem ser registrados no registro de títulos e 
documentos. 

b) Para surtir efeitos contra terceiros, os contratos de 
locação devem ser registrados no registro de títulos e 
documentos. 

c) Para surtir efeitos contra terceiros, os contratos de 
depósito e caução devem ser registrados no registro 
de títulos e documentos. 

d) Um boletim de ocorrência não poderá ser registrado 
no registro de títulos e documentos. 

 
22. Sobre o código de águas assinale a alternativa correta: 

a) Um exemplo de águas públicas de uso comum são 
as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou 
flutuáveis. 

b) Os mares territoriais não são considerados águas 
públicas. 

c) As águas públicas de uso comum, bem como o seu 
álveo, pertencem somente à União e aos estados-
Membros. 

d) As águas situadas nas zonas periodicamente 
assoladas pelas secas não são consideradas águas 
públicas. 
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23. Com base na Lei nº 4.591/64 assinale a alternativa 
correta: 

a) A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos 
é válida como escusa para exonerá-lo de seus 
encargos. 

b) O registro da Convenção de condomínio deve ser 
feito no Registro de Títulos e documentos, bem como 
a averbação das suas eventuais alterações. 

c) Considera-se aprovada, e obrigatória para os 
proprietários de unidades, promitentes compradores, 
cessionários e promitentes cessionários, atuais e 
futuros, como para qualquer ocupante, a Convenção 
que reúna as assinaturas de titulares de direitos que 
representem, no mínimo, 2/3 das frações ideais que 
compõem o condomínio. 

d) O condomínio por unidades autônomas instituir-se-á 
por ato entre vivos ou por testamento, com inscrição 
obrigatória no Registro de Títulos e documentos, dele 
constando: a individualização de cada unidade, sua 
identificação e discriminação, bem como a fração 
ideal sobre o terreno e partes comuns, atribuída a 
cada unidade, dispensando-se a descrição interna da 
unidade. 

 
24. Sobre a abertura da matrícula, no registro de imóveis, 

assinale a alternativa correta: 

a) A abertura da primeira matrícula do imóvel será 
sempre gratuita. 

b) A matrícula só pode ser aberta após anuência do 
município, por previsão expressa do Estatuto da 
Cidades. 

c) A abertura de matrícula pode ser feita de ofício pelo 
registrador, quando for provocado pelo Ministério 
Público.  

d) A matrícula será feita à vista dos elementos 
constantes do título apresentado e do registro anterior 
que constar do próprio cartório. Quando o título 
anterior estiver registrado em outro cartório, o novo 
título será apresentado juntamente com certidão 
atualizada, comprobatória do registro anterior, e da 
existência ou inexistência de ônus.  

 
25. Sobre o cancelamento do protesto assinale a alternativa 

correta: 

a) O cancelamento do registro do protesto, se fundado 
em outro motivo que não no pagamento do título ou 
documento de dívida, será efetivado por sentença 
arbitral, pagos os emolumentos devidos ao Tabelião. 

b) O cancelamento do registro do protesto será 
solicitado diretamente no Tabelionato de Protesto de 
Títulos, somente pelo credor, mediante apresentação 
do documento protestado, cuja cópia ficará 
arquivada. 

c) O cancelamento do registro do protesto somente será 
feito pelo Tabelião titular da serventia. 

d) Quando o protesto lavrado for registrado sob forma 
de microfilme ou gravação eletrônica, o termo do 
cancelamento será lançado em documento apartado, 
que será arquivado juntamente com os documentos 
que instruíram o pedido, e anotado no índice 
respectivo. 

 
 
 
 

26. Sabe-se que atividade notarial e registral são de extrema 
importância para o desenvolvimento econômico pátrio e 
seu exercício está regulamentado pela Lei nº 8.935/94, 
conhecida como Lei dos Cartórios, cujos seus objetivos 
estão estampados logo no Art. 1º da referida norma, ao 
estabelecer que tais serviços são destinados a garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos. Sobre os titulares destes serviços e suas 
atribuições, é INCORRETO afirmar que: 

a) Serviços Notarias e de registro não são sinônimos 
porque realizam atribuições diferentes, e, regra geral, 
são exercidos por delegados distintos. 

b) Serviços Notarias e de registro possuem atribuições 
distintas. 

c) Notário ou tabelião possui a atribuição legal para 
efetuar registros e abertura de matrículas, mediante 
prévia distribuição, atendendo as peculiaridades 
locais. 

d) Aos notários compete formalizar juridicamente a 
vontade das partes; intervir nos atos e negócios 
jurídicos a que as partes devam ou queiram dar forma 
legal ou autenticidade, autorizando a redação ou 
redigindo os instrumentos adequados, conservando 
os originais e expedindo cópias fidedignas de seu 
conteúdo; autenticar fatos. 

 
27. A Lei nº 8.935/94 estabelece algumas diretrizes 

relacionadas à prestação serviços notariais e de registro, 
os quais devem ser prestados, de modo eficiente e 
adequado, em dias e horários estabelecidos pelo juízo 
competente, atendidas as peculiaridades locais, em local 
de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para 
o arquivamento de livros e documentos. Tendo em 
mente as normas estabelecidas no referido diploma 
legal, assinale a alternativa correta sobre a prestação 
dos serviços.  

a) É facultado ao juízo competente realizar todas as 
gestões e diligências necessárias ou convenientes ao 
preparo dos atos notariais, requerendo o que couber, 
devendo os requerentes arcarem como todos os 
ônus, inclusive os que forem provenientes de 
solicitação de urgência, além dos emolumentos 
devidos pelo ato. 

b) Incumbe aos notários e aos oficiais de registro 
praticar, independentemente de autorização, todos 
os atos previstos em lei necessários à organização e 
execução dos serviços, podendo, ainda, adotar 
sistemas de computação, microfilmagem, disco ótico 
e outros meios de reprodução. 

c) Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, 
através de concurso público, a titularidade de serviço 
notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o governado do estado 
poderá propor a extinção do serviço e a anexação de 
suas atribuições ao serviço mesmo que de natureza 
diversa, desde que seja o mais próximo, não podendo 
ser anexado ao localizado na sede do respectivo 
Município ou de Município contíguo. 

d) É notória a necessidade de aplicação do Princípio da 
Eficiência à prestação dos serviços notariais e de 
registro o que fundamenta a possibilidade de uma 
mesma serventia prestar os serviços a ela delegados 
em diversas localidades, devendo o titular arcar com 
todas as despesas de funcionamento das sucursais 
que ele instalar.  
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28. Vários doutrinadores pátrios admitem que as atribuições 
exercidas pelos notários podem ser consideradas como 
uma importante ferramenta para a manutenção da paz 
social e à prevenção de litígios porque a Lei nº 8.935/94 
atribui ao notário fé pública e ele é um profissional que 
detém a técnica do direito. Sobre a atividade do tabelião 
de notas, marque a sentença que é INCORRETA.  

a) O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu 
ofício fora do Município para o qual recebeu 
delegação. 

b) Cada serviço notarial ou de registro funcionará em um 
só local, vedada a instalação de sucursal. 

c) Aos tabeliães de notas e aos registradores de imóveis 
compete com exclusividade lavrar escrituras e 
procurações, públicas; lavrar testamentos públicos e 
aprovar os cerrados; lavrar atas notariais; reconhecer 
firmas; autenticar cópias. 

d) É facultado aos tabeliães de notas realizar todas as 
gestões e diligências necessárias ou convenientes ao 
preparo dos atos notariais, requerendo o que couber, 
sem ônus maiores que os emolumentos devidos pelo 
ato. 

 
29. Nas palavras de Sergio Cavalieri Filho, a 

responsabilidade é um dever jurídico sucessivo que se 
originou da violação de dever jurídico 
originário. Notários e oficiais de registro possuem esse 
dever originário fixado na Lei nº 8935/94 são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, no exercício das atribuições que lhe forem 
designadas. Sobre a responsabilidade de notários, 
registradores e seus prepostos, analise os itens I a IV, se 
possuem afirmações (I a IV) verdadeiras (V) ou falsas (F) 
e assinale a alternativa correta. 

I. A responsabilidade civil independe da criminal e a 
criminal será individualizada, aplicando-se, no que 
couber, a legislação relativa aos crimes contra a 
administração pública. 

II. A individualização da responsabilidade criminal não 
exime os notários e os oficiais de registro de sua 
responsabilidade civil. 

III. Os notários e oficiais de registro não são civilmente 
responsáveis pelos prejuízos que seus substitutos 
causarem a terceiros, por culpa ou dolo.   

IV. Não há prescrição para a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial.   

a) Todos os itens contêm afirmações verdadeiras. 
b) Os itens III e IV contém afirmações falsas. 
c) Os itens I e IV contém afirmações falsas. 
d) Todos os itens contêm afirmações falsas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

30. Tendo em mente as atribuições legais e a escrituração 
dos atos no Registro Civil das Pessoas Naturais, escolha 
o item que qualifica corretamente cada uma das 
sentenças (I a IV), como Falsa (F) ou Verdadeira (V). 

I. Todos os títulos, apresentados no horário 
regulamentar e que não forem registrados até a hora 
do encerramento do serviço, aguardarão o dia 
seguinte, no qual serão registrados, 
preferencialmente, aos apresentados nesse dia. O 
registro civil de pessoas naturais poderá, entretanto, 
ser adiado quando o nascimento ou o óbito ocorrer 
em feriados nacionais. 

II. Os atos do registro civil somente serão praticados por 
ordem judicial, a requerimento do Ministério Público. 

III. Quando o interessado no registro for o oficial 
encarregado de fazê-lo ou algum parente seu, em 
grau que determine impedimento, o ato deverá ser 
feito na comarca mais próxima ao domicílio de quem 
sofreu o impedimento legal. 

IV. A certidão será lavrada em inteiro teor, em resumo, 
ou em relatório, conforme quesitos, e devidamente 
autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais, 
não podendo ser retardada por mais de 15 (quinze) 
dias. 

a) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
b) I. V; II. V; III. V; IV. F. 
c) I. F; II. F; III. F; IV. F. 
d) I. F; II. F; III. F; IV. V. 

 
31. A ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável )16 

da Agenda 2030 tem como principal objetivo promover 
inclusão social e justiça a todo cidadão em paridade e 
em todos os níveis. Um dos pontos é que, até 2030, haja 
fornecimento de identidade legal para todos, incluindo a 
certidão de nascimento que é uma das atribuições do 
Registro Civil das Pessoas Naturais - RCPN. Sobre as 
atribuições do RCPN de registro de nascimento, óbito e 
casamento é INCORRETO afirmar o seguinte: 

a) O oficial do RCPN juntará, a cada um dos livros da 
serventia, índice alfabético dos assentos lavrados 
pelos nomes das pessoas a quem se referirem. O 
índice alfabético poderá, a critério do oficial, ser 
organizado pelo sistema de fichas, desde que 
preencham estas os requisitos de segurança, 
comodidade e pronta busca. 

b) Na habilitação para o casamento, os interessados, 
apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial de registro de imóveis do distrito 
de residência de um dos nubentes, que lhes expeça 
certidão de que se acham habilitados para casar.     

c) A testemunha para os assentos de registro deve 
satisfazer as condições exigidas pela lei civil, sendo 
admitido o parente, em qualquer grau, do registrado 
e quando a testemunha não for conhecida do oficial 
do registro, deverá apresentar documento hábil da 
sua identidade, do qual se fará, no assento, expressa 
menção. 

d) Do matrimônio, logo depois de celebrado, será 
lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os 
cônjuges, as testemunhas e o oficial. 
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32. Conforme artigo publicado por João Rodrigo Stinghen, o 
registro civil de pessoas jurídicas (RCPJ), uma das 
atribuições da atividade registral,  é um dos tipos de 
serventias extrajudiciais mais relevantes do sistema 
cartorário brasileiro, pois nele se registram os atos 
constitutivos de associações, sociedades simples, 
fundações, organizações religiosas e partidos políticos, 
bem como as matrículas de jornais e periódicos. Sobre 
RCPJ assinale a alternativa INCORRETA. 

a) As sociedades civis que revestirem as formas 
estabelecidas nas leis comerciais, salvo as 
anônimas, serão inscritas no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas. 

b) Não poderão ser registrados os atos constitutivos de 
pessoas jurídicas, quando o seu objeto ou 
circunstâncias relevantes indiquem destino ou 
atividades ilícitos ou contrários, nocivos ou perigosos 
ao bem público, à segurança do Estado e da 
coletividade, à ordem pública ou social, à moral e aos 
bons costumes. Ocorrendo qualquer destes motivos, 
o oficial do registro sobrestará o processo de registro 
e suscitará dúvida, somente se ocorrer a devida 
provocação de autoridade competente, para que o 
Juiz decida.  

c) Os atos constitutivos e os estatutos dos partidos 
políticos. 

d) Os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou 
compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias, bem como o das 
fundações e das associações de utilidade pública 
serão inscritos no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas. 
 

33. Um termo bastante ouvido no dia a dia das pessoas é a 
tal da Pessoa Jurídica, ou PJ, como se usa comumente 
para simplificar. Pessoa jurídica é um cidadão ou um 
grupo de cidadãos detentores dos direitos e deveres de 
uma empresa, associação ou entidade, respondendo 
legalmente sobre ela sob as penas da legislação vigente. 
Assim como uma pessoa física, que deve ser registrada 
em cartório logo ao nascer, uma pessoa jurídica deve ter 
seu registro feito assim que a concepção da ideia que a 
criou seja formalizada. A Lei nº 6015/73 estabelece as 
regras destinadas ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
(RCPJ), que é uma das atribuições dos registradores. 
Sobre o assunto, escolha o item que qualifica 
corretamente cada uma das sentenças (I a IV), como 
Falsas (F) ou Verdadeiras (V). 

I. No que concerne aos atos praticados para os fins 
previsto na Lei nº 6015/73, no RCPJ haverá os livros 
A e B, cada um deles com conteúdo especificado na 
referida Lei. 

II. Todos os exemplares de contratos, de atos, de 
estatuto e de publicações, registrados e arquivados 
serão encadernados por periódicos certos, 
acompanhados de índice que facilite a busca e o 
exame. 

III. Os oficiais do RCPJ farão índices, pela ordem 
cronológica e alfabética, de todos os registros e 
arquivamentos, podendo adotar o sistema de fichas, 
mas ficando sempre responsáveis por qualquer erro 
ou omissão. 

IV. A existência legal das pessoas jurídicas só começa 
com o registro de seus atos constitutivos e quando o 
funcionamento da sociedade depender de aprovação 
da autoridade, sem esta não poderá ser feito o 
registro. 
 

a) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
b) I. V; II. V; III. V; IV. F. 
c) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
d) I. V; II. V; III. V; IV. V. 

 
34. A pessoa jurídica é uma entidade a quem a lei confere 

personalidade jurídica para atuar na ordem civil, tendo 
direitos e obrigações, como uma pessoa natural e 
possibilita a união de forças para desenvolver 
determinadas atividades, com ou sem finalidades 
lucrativas e no Direito brasileiro, a criação da pessoa 
jurídica segue regras fixadas na legislação, incluindo a 
publicidade no Registro Civil de Pessoa Jurídica (RCPJ). 
Sobre RCPJ que é uma das atribuições dos 
registradores assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Trata-se de um dos requisitos do ato constitutivo, a 
indicação dos nomes dos fundadores ou instituidores 
e dos membros da diretoria, provisória ou definitiva, 
com indicação da nacionalidade, estado civil e 
profissão de cada um, bem como o nome e residência 
do apresentante dos exemplares, bem como as 
condições de extinção da pessoa jurídica e nesse 
caso o destino do seu patrimônio.  

b) O registro da pessoa jurídica será feito com base em 
uma via do estatuto, compromisso ou contrato, 
apresentada em papel ou em meio eletrônico, a 
requerimento do representante legal da pessoa 
jurídica, mesmo que o representante legal da pessoa 
jurídica tenha subscrito o estatuto, compromisso ou 
contrato.    

c) O ato constitutivo deverá conter, além de outros 
requisitos previstos em lei, as condições de extinção 
da pessoa jurídica e nesse caso o destino do seu 
patrimônio, bem como se os membros respondem ou 
não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais. 

d) A denominação, o fundo social, quando houver, os 
fins e a sede da associação ou fundação, bem como 
o tempo de sua duração; se é reformável, no tocante 
à administração, e de que modo; o modo que se 
administra e representa a sociedade, ativa e 
passivamente, judicial e extrajudicialmente são 
alguns dos requisitos do ato constitutivo.  
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35. Em ano eleitoral muito se fala em propagação de “fake 
news” e o direito à liberdade de expressão que é 
manifestado pela livre publicação e circulação no 
território nacional de jornais e outros periódicos. A 
Constituição Federal garante que a manifestação do 
pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob 
qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão 
qualquer restrição. Todavia, para trazer para o mundo 
jurídico as empresas radiodifusoras e agências de 
notícias, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) 
estabelece uma série de critérios. Sobre as empresas 
radio-difusoras e agências de notícias, é correto afirmar: 

a) Pode ser considerado clandestino o jornal, ou outra 
publicação periódica, matriculado nos termos da Lei 
de Registros Públicos.  

b) No caso de empresas noticiosas, o pedido de 
matrícula conterá a designação da emissora, sede de 
sua administração e local das instalações do estúdio. 

c) O pedido de matrícula de empresas de radiodifusão, 
jornais ou outras publicações periódicas conterá 
unicamente a indicação da sede da administração, 
lugar, rua e número onde funcionam as oficinas 
impressoras e denominação destas. 

d) O pedido de matrícula conterá as informações e será 
instruído com os documentos indicados na Lei nº 
6.015/73 e as alterações de qualquer das 
declarações ou documentos elencados na citada lei 
deverão ser averbadas na matrícula, no prazo de oito 
dias. Devendo ainda, cada declaração a ser averbada 
corresponder a um requerimento. 

 
36. Uma forma de garantir autenticidade, conservação, 

publicidade e segurança de um documento original é 
fazer o seu registro na serventia competente, conforme 
a atribuição que lhe foi delegada. Para isso, o 
ordenamento jurídico pátrio, por meio das atribuições 
dos registradores constante na Lei nº 6015/73, 
estabelece que os documentos podem ser registrados 
em Registro de Títulos e Documentos para garantir a 
integralidade do texto e comprovar a data, que servirá 
como um marco para gerar efeitos jurídicos. Sobre o 
assunto escolha o item que qualifica corretamente cada 
uma das sentenças (I a IV) a seguir, como Falsas (F) ou 
Verdadeiras (V). 

I. O Registrador de Títulos e Documentos não tem 
nenhuma faculdade para a realização de registros 
não atribuídos expressamente por lei a outro ofício. 

II. No Registro de Títulos e Documentos poderá ser feita 
a transcrição dos instrumentos particulares, para a 
prova das obrigações convencionais de qualquer 
valor. 

III. O penhor comum sobre coisas móveis poderá ser 
tornado público no Registro de Títulos e Documentos. 

IV. Mandados judiciais que tenham como objeto a 
renovação de contrato de arrendamento independem 
do Registro de Títulos e Documentos para sua 
vigência, quer entre as partes contratantes, quer em 
face de terceiros.  

a) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
b) I. F; II. F; III. V; IV. V. 
c) I. V; II. V; III. V; IV. F. 
d) I. F; II. V; III. V; IV. F. 

 
 
 
 
 
 

37. A propriedade privada pode ser considerada como 
direito fundamental e como um princípio de 
desenvolvimento econômico do país, conforme 
estabelecido nos Arts. 5º e 170 da Constituição Federal 
e os serviços notariais e registrais podem ser 
considerados como ferramenta concretização deste 
direito, bem como de efetivação de tal Princípio. Por tal 
razão, tais serviços estão em constante evolução para 
acompanhar a dinâmica dos fatos sociais e poder 
colaborar cada vez mais com a prosperidade econômica 
do país. Tendo em mente a legislação que a 
modernização dos serviços notariais e de registro, 
podemos considerar como INCORRETA a seguinte 
afirmação: 

a) A certidão digital pode ser expedida no formato 
eletrônico pelo Oficial do Registro de Imóveis, por 
meio de um aplicativo e ferramentas desenvolvidas 
especialmente para essa finalidade, devidamente 
assinada com Certificado Digital ICP-Brasil. 

b) A Certidão Digital tem a mesma fé pública e validade 
jurídica da certidão tradicional em papel e faz prova 
em Juízo ou fora dele e pode ser utilizada para 
lavratura de escrituras públicas, contratos de 
financiamento imobiliário e quaisquer outros 
documentos públicos e particulares em geral. 

c) É necessária a formulação do pedido 
presencialmente, comparecendo pessoalmente no 
cartório que deseja colher informação, porque ainda 
não é possível solicitar certidão em sitio eletrônico em 
nenhum estado do Brasil. 

d) Conforme definição atribuída pelo CNJ, ato notarial 
eletrônico é o conjunto de metadados, gravações de 
declarações de anuência das partes por 
videoconferência notarial e documento eletrônico, 
correspondentes a um ato notarial; 

 
38. Podemos considerar que a possibilidade de realização 

de ato notarial eletrônico reflete a relação dos serviços 
notarias e registrais com o impulso econômico, tendo em 
vista que agilizam o trâmite na documentação evitando o 
deslocamento do usuário até o cartório, culminando na 
redução de custos e de tempo. Sobre esta inovação e 
modernização dos serviços notariais, que garantem mais 
praticidade, mas sem colocar em risco a segurança 
jurídica, é INCORRETO afirmar: 

a) Um dos requisitos da prática do ato notarial eletrônico 
é a realização de videoconferência notarial para 
captação do consentimento das partes sobre os 
termos do ato jurídico. 

b) A gravação da videoconferência notarial deverá 
conter, no mínimo: a identificação, a demonstração 
da capacidade e a livre manifestação das partes 
atestadas pelo tabelião de notas; o consentimento 
das partes e a concordância com a escritura pública; 
o objeto e o preço do negócio pactuado; a declaração 
da data e horário da prática do ato notarial; e a 
declaração acerca da indicação do livro, da página e 
do tabelionato onde será lavrado o ato notarial. 

c) A assinatura digital pelas partes, exclusivamente 
através do e-Notariado e a assinatura do Tabelião de 
Notas com a utilização de certificado digital ICP-
Brasil, são alguns dos requisitos da prática do ato 
notarial eletrônico. 

d) Para a lavratura do ato notarial eletrônico, o notário 
utilizará qualquer plataforma autorizada pela Anoreg 
do Estado a que pertencer o cartório responsável pela 
lavratura do ato, atendendo as peculiaridades locais. 
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39. Considerando o poder de fiscalização e de normatização 
do Poder Judiciário dos atos praticados por seus órgãos, 
e ainda,   a competência do Poder Judiciário de fiscalizar 
os serviços extrajudiciais, estabelecidos na Constituição 
Federal, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ editou 
provimentos e outros atos normativos destinados ao 
aperfeiçoamento das atividades dos serviços 
extrajudiciais, levando em consideração a prerrogativa 
do sistema notarial de atribuição de fé pública e a 
possibilidade de exercício dessa prerrogativa em meio 
eletrônico. Tendo em mente a obrigação dos serviços 
extrajudiciais de cumprir as normas técnicas 
estabelecidas pelo Poder Judiciário leia as afirmações e 
assinale a INCORRETA:  

a) Os atos notariais eletrônicos, cuja autenticidade seja 
conferida pela internet por meio do e-Notariado, 
constituem instrumentos públicos para todos os 
efeitos legais e são eficazes para os registros 
públicos, instituições financeiras, juntas comerciais, 
Detrans e para a produção de efeitos jurídicos 
perante a administração pública e entre particulares. 

b) Ainda não é possível a realização de ato notarial 
híbrido, com uma das partes assinando fisicamente o 
ato notarial e a outra, a distância. 

c) Deverá ser consignado em todo ato notarial eletrônico 
de reconhecimento de firma por autenticidade que a 
assinatura foi aposta no documento, perante o 
tabelião, seu substituto ou escrevente, em 
procedimento de videoconferência. 

d) O notário fornecerá, gratuitamente, aos clientes do 
serviço notarial certificado digital notarizado, para uso 
exclusivo e por tempo determinado, na plataforma e-
Notariado e demais plataformas autorizadas pelo 
Colégio Notarial Brasil-CF. 

 
40. Os notários e os oficiais de registro são profissionais do 

direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o 
exercício da atividade notarial e de registro e poderão, 
para o desempenho de suas funções, contratar 
escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e 
auxiliares. Sobre o assunto, leia as afirmativas (I a IV) e 
as considere cada uma delas como Verdadeiras (V) ou 
Falsas (F). 

I. Ao concurso público poderão concorrer candidatos 
não bacharéis em direito que tenham completado, até 
a data da primeira publicação do edital do concurso 
de provas e títulos, dez anos de exercício em serviço 
notarial ou de registro, na qualidade de substitutos. 

II. Os prepostos da atividade registral ou notarial são 
contratados pelo titular da serventia, com 
remuneração livremente ajustada por ele e sob o 
regime da legislação do trabalho. 

III. Dentre os substitutos, um deles será designado pelo 
notário ou oficial de registro para responder pelo 
respectivo serviço nas ausências e nos impedimentos 
do titular.   

IV. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso.     
 

a) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
b) I. F; II. F; III. F; IV. V. 
c) I. V; II. V; III. V; IV. F. 
d) I. F; II. V; III. V; IV. V. 

 
 

41. Francisco Machado Egito, em seu artigo intitulado 
Princípios informadores do Direito Registral Imobiliário 
afirma que “O direito registral imobiliário brasileiro é 
regido por alguns princípios normativos, que orientam a 
aplicação dos dispositivos legais relativos ao registro de 
imóveis, a fim de que seja alcançado o objetivo 
institucional deste, qual seja, dar segurança, 
autenticidade e eficácia aos atos jurídicos imobiliários, 
por meio da publicidade registral.” Sobre tais princípios e 
as normas neles inspiradas é INCORRETO afirmar:  

a) Cada imóvel terá matrícula própria, que será aberta 
por ocasião do primeiro ato de registro ou de 
averbação caso a transcrição possua todos os 
requisitos elencados para a abertura de matrícula. 

b) Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em 
nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que 
seja a sua natureza, para manter a continuidade do 
registro.    

c) O número de ordem determinará a prioridade do 
título, e esta a preferência dos direitos reais, ainda 
que apresentados pela mesma pessoa mais de um 
título simultaneamente.   

d) Prevalecerão, para efeito de prioridade de registro, 
quando apresentados no mesmo dia, os títulos 
prenotados no Protocolo sob número de ordem mais 
baixo, protelando-se o registro dos apresentados 
posteriormente, pelo prazo correspondente a, pelo 
menos, dois dias úteis.      

 
42. A Lei de Notários e Registradores, Lei nº 8935/94 

estabelece que o gerenciamento administrativo e 
financeiro dos serviços notariais e de registro é da 
responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio, investimento 
e pessoal, cabendo-lhe estabelecer normas, condições 
e obrigações relativas à atribuição de funções e de 
remuneração de seus prepostos de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. Sobre 
estes serviços, é correto afirmar: 

a) Serviços notariais e de registro são os de organização 
técnica e administrativa destinados a garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos, com atendimento ao público de, no 
mínimo, de oito horas diárias, atendendo a legislação 
trabalhista. 

b) Os serviços notariais e de registro serão prestados, 
de modo eficiente e adequado, em dias e horários 
estabelecidos a critério do titular da serventia, 
atendidas as peculiaridades locais, em local de fácil 
acesso ao público e que ofereça segurança para o 
arquivamento de livros e documentos. 

c) Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, por culpa ou dolo, pessoalmente, pelos 
substitutos que designarem ou escreventes que 
autorizarem, assegurado o direito de regresso e a 
responsabilidade civil independe da criminal. 

d) Notário ou registrador, são profissionais do direito, 
dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício 
da atividade notarial e de registro, considerados 
servidores públicos em razão da forma de ingresso 
na atividade por meio de concurso público. 
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43. Existem Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) que fazem parte da chamada “Agenda 2030”, um 
pacto global assinado durante a Cúpula das Nações 
Unidas em 2015 pelos 193 países membros. A agenda é 
composta por 17 objetivos ambiciosos e 
interconectados, desdobrados em 169 metas, com foco 
em superar os principais desafios de desenvolvimento 
enfrentados por pessoas no Brasil e no mundo, 
promovendo o crescimento sustentável global até 
2030. Neste contexto se insere o importante trabalho 
realizado pelos registradores civis. Sobre os atos a 
serem registrados e averbados no registro civil de 
pessoas naturais, assinale a alternativa que contêm a 
afirmação ERRADA. 

a) Serão averbadas no registro civil de pessoas naturais 
os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento 
de filhos ilegítimos; as escrituras de adoção e os atos 
que a dissolverem; as alterações ou abreviaturas de 
nomes. 

b) As sentenças que decidirem a nulidade ou anulação 
do casamento serão averbadas no registro civil de 
pessoas naturais. 

c) Os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento 
de filhos ilegítimos serão averbados no registro civil 
de pessoas naturais. 

d) Serão averbados no registro civil de pessoas naturais 
os nascimentos; os casamentos; os óbitos; as 
emancipações; as interdições; as sentenças 
declaratórias de ausência; as opções de 
nacionalidade; as sentenças que deferirem a 
legitimação adotiva. 

 
44. Os __________ de registros públicos deverão afixar, em 

local de grande visibilidade, que permita fácil leitura e 
acesso ao público, quadros contendo _______ 
atualizadas das custas e emolumentos, além de 
informações claras sobre a ______________. É proibida 
a inserção nas __________ de expressões que indiquem 
condição de __________ ou semelhantes.    

Marque a alternativa que completa CORRETAMENTE e 
sequencialmente os espaços do enunciado, conforme o 
texto legal. 

a) Serviços; mapas; legislação; escrituras; gênero. 
b) Cartórios; tabelas; atividade; escrituras; pobreza. 
c) Cartórios; tabelas; gratuidade; certidões; pobreza. 
d) Serviços; horas; competência; certidões; adoção. 

 
45. Os serviços notariais e de registro são exercidos em 

caráter privado, por delegação do Poder Público, 
regulamentados pela Lei nº 8935/94, que disciplina a 
responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais 
de registro e de seus prepostos, e define a fiscalização 
de seus atos pelo Poder Judiciário. Sobre estes 
importantes serviços, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) Em cada sede municipal haverá no mínimo um 
registrador civil das pessoas naturais. 

b) São gratuitos os assentos do registro civil de 
nascimento e o de óbito, bem como todas as 
certidões relacionadas aos referidos atos.  

c) Existe uma Lei federal que estabelece normas gerais 
para fixação de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro. 

d) O ingresso na atividade notarial e de registro depende 
de concurso público de provas e títulos, não se 
permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem 
abertura de concurso de provimento ou de remoção, 
por mais de seis meses. 

46. Os livros, fichas, documentos, papéis, microfilmes e 
sistemas de computação deverão permanecer sempre 
sob a guarda e responsabilidade do _______ de serviço 
notarial ou de registro, que zelará por sua ordem, 
segurança e conservação. Se houver necessidade de 
serem ___________, o exame deverá ocorrer 
__________________, em dia e hora 
________________, com ciência do titular e autorização 
________________. 

Marque a alternativa que completa corretamente e 
sequencialmente os espaços do enunciado, conforme o 
texto legal. 

a) Escrevente; periciados; na sede do serviço originário; 
designados antecipadamente; do corregedor geral. 

b) Titular; lidos; na sede do serviço; designados pelo 
corregedor; do juízo competente. 

c) Titular; periciados; na sede do serviço; designados 
antecipadamente; do juízo competente. 

d) Substituto; anlisados; na sede da comarca; 
designados pelo titular; do juízo competente. 

 
47. A importância do registro civil de nascimento também 

pode ser visualizada para os pais, pois é por meio desse 
documento que a criança passa a ser reconhecida pelo 
Estado e com isso se garante seu acesso à cidadania. É 
um documento que irá acompanhar o indivíduo por toda 
sua vida, havendo previsão legal da possibilidade de sua 
retificação. Sobre registro civil de pessoas naturais e a 
retificação do registro de nascimento, assinale a 
alternativa que contém uma afirmação ERRADA. 

a) A averbação de alteração de prenome conterá, 
obrigatoriamente, o prenome anterior, os números de 
documento de identidade, de inscrição no Cadastro 
de Pessoas Físicas (CPF) da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil, de passaporte e de título 
de eleitor do registrado, dados esses que deverão 
constar expressamente de todas as certidões 
solicitadas. 

b) Finalizado o procedimento de alteração no assento, o 
ofício de registro civil de pessoas naturais no qual se 
processou a alteração, a expensas do requerente, 
comunicará o ato oficialmente aos órgãos 
expedidores do documento de identidade, do CPF e 
do passaporte, bem como ao Tribunal Superior 
Eleitoral, preferencialmente por meio eletrônico.    

c) A alteração imotivada de prenome e sua 
desconstituição poderá ser feita na via extrajudicial 
apenas 1 (uma) vez, independente de sentença 
judicial. 

d) A pessoa registrada poderá, após ter atingido a 
maioridade civil, requerer pessoalmente e 
imotivadamente a alteração de seu prenome, 
independentemente de decisão judicial, e a alteração 
será averbada e publicada em meio eletrônico.    
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48. Os atos praticados no registro civil de pessoas naturais 
possuem sistemática estabelecida na Lei de Registros 
Púbicos (LRP – Lei nº 6.015/73). Tratando sobre a 
Escrituração e Ordem de Serviço referente ao registro 
civil de pessoas naturais, assinale a alternativa FALSA. 

a) Tendo havido omissão ou erro de modo que seja 
necessário fazer adição ou emenda, estas serão 
feitas antes da assinatura ou ainda em seguida, mas 
antes de outro assento, sendo a ressalva novamente 
por todos assinada. 

b) O oficial juntará, a cada um dos livros, índice 
alfabético dos assentos lavrados pelos nomes das 
pessoas a quem se referirem. O índice alfabético 
poderá, a critério do oficial, ser organizado pelo 
sistema de fichas, desde que preencham estas os 
requisitos de segurança, comodidade e pronta busca. 

c) Tendo havido omissão ou erro de modo que seja 
necessário fazer adição ou emenda no registro civil 
praticado, será o assento sempre cancelado e 
realizado um novo assentamento correto. 

d) A escrituração será feita seguidamente, em ordem 
cronológica de declarações, sem abreviaturas, nem 
algarismos; no fim de cada assento e antes da 
subscrição e das assinaturas, serão ressalvadas as 
emendas, entrelinhas ou outras circunstâncias que 
puderem ocasionar dúvidas. Entre um assento e 
outro, será traçada uma linha de intervalo, tendo cada 
um o seu número de ordem. 

 
49. A Lei de Registros Púbicos (LRP – Lei nº 6015/73) 

estabelece vários atos que podem ser praticados no 
registro civil de pessoas naturais, dentre eles o 
casamento, que deve atender a vários requisitos legais. 
No que tange a habilitação para o Casamento é 
INCORRETO afirmar o seguinte: 

a) A celebração do casamento poderá ser realizada, a 
requerimento dos nubentes, em meio eletrônico, por 
sistema de videoconferência em que se possa 
verificar a livre manifestação da vontade dos 
contraentes.    

b) A eficácia da habilitação será de trinta dias, a contar 
da data em que foi extraído o certificado. 

c) Se estiver em ordem a documentação, o oficial de 
registro dará publicidade, em meio eletrônico, à 
habilitação e extrairá, no prazo de até 5 (cinco) dias, 
o certificado de habilitação, podendo os nubentes 
contrair matrimônio perante qualquer serventia de 
registro civil de pessoas naturais, de sua livre 
escolha, observado o prazo de eficácia de noventa 
dias, a contar da data em que foi extraído o 
certificado. 

d) Na habilitação para o casamento, os interessados, 
apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial do registro do distrito de 
residência de um dos nubentes, que lhes expeça 
certidão de que se acham habilitados para se 
casarem.    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

50. A certidão de óbito é um documento fundamental para 
comprovar o falecimento e indispensável no ato de 
solicitações de benefícios, como pensão por morte e 
seguro de vida. Além disso, ela é requerida para dar 
entrada em inventário ou acessar o direito de usufruto e 
possibilitar novo casamento à parte viúva. Além disso, 
durante a pandemia do Covid 19, os dados dos óbitos 
fornecidos pelo registro civil de pessoas naturais foram 
importantes para a formação de estatísticas necessárias 
ao planejamento de políticas públicas relacionadas ao 
combate da calamidade global. A Lei de Registros 
Púbicos (LRP – Lei nº 6.015/73) estabelece as diretrizes 
para a prática de tal ato registral. Sobre a temática é 
correto afirmar: 

a) São obrigados a fazer declaração de óbitos o chefe 
de família, a respeito de sua mulher, filhos, hóspedes, 
agregados e fâmulos; a viúva, a respeito de seu 
marido, e de cada uma das pessoas indicadas no 
número antecedente; o filho, a respeito do pai ou da 
mãe; o irmão, a respeito dos irmãos e demais 
pessoas de casa, indicadas no nº 1; o parente mais 
próximo maior e presente; o administrador, diretor ou 
gerente de qualquer estabelecimento público ou 
particular, a respeito dos que nele faleceram, salvo se 
estiver presente algum parente em grau acima 
indicado; na falta de pessoa competente, nos termos 
dos números anteriores, a que tiver assistido aos 
últimos momentos do finado, o médico, o sacerdote 
ou vizinho que do falecimento tiver notícia; a 
autoridade policial, a respeito de pessoas 
encontradas mortas. Podendo a declaração ser feita 
por meio de preposto, autorizando-o o declarante em 
escrito, de que constem os elementos necessários ao 
assento de óbito. 

b) Antes de proceder ao assento de óbito de criança de 
menos de 2 (dois) anos e maior de 1 (um) ano, o 
oficial verificará se houve registro de nascimento, 
que, em caso de falta, será previamente feito.    

c) A cremação de cadáver somente será feita daquele 
que houver manifestado a vontade de ser incinerado 
ou no interesse da saúde pública e se o atestado de 
óbito houver sido firmado por 1 (um) médicos ou por 
1 (um) médico legista no caso de morte violenta.  

d) O oficial de registro civil sempre comunicará o óbito à 
Receita Federal e à Secretaria de Segurança Pública 
e ao INSS.       

 
51. Assinale a alternativa correta: 

a) O IPTU não incide sobre templos de qualquer culto, 
ainda que tais entidades abrangidas pela imunidade 
(templos de qualquer culto) sejam apenas locatárias 
do bem imóvel. 

b) A denominada “taxa de ocupação de terreno de 
marinha”, por se tratar de receita patrimonial 
decorrente do uso ou exploração de bens públicos em 
caráter privado, está sujeita às limitações ao poder de 
tributar previstas na Constituição Federal. 

c) O denominado “preço público”, por ter sido 
equiparado doutrinária e jurisprudencialmente às 
taxas depende, para sua instituição e aumento, de lei 
específica sujeitando-se, igualmente, às limitações 
ao poder de tributar previstas na Constituição 
Federal. 

d) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios instituir tributos sobre o patrimônio, 
renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
contribuições sociais e taxas de suas fundações. 
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52. Assinale a alternativa correta: 

a) De acordo com o disposto na Constituição Federal, o 
plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, 
obrigatório para cidades com mais de cinquenta mil 
habitantes, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

b) Em razão de parecer vinculante do TCU – Tribunal de 
Contas da União -, após escândalos envolvendo 
emendas parlamentares, foi modificada a 
Constituição Federal, sendo atualmente proibidas as 
emendas individuais impositivas ao projeto de lei 
orçamentária anual (LOA). 

c) A abertura de crédito suplementar ou especial 
somente será admitida para atender a despesas 
imprevisíveis e urgentes, observado o disposto no art. 
62 da Constituição Federal, que trata da adoção de 
medidas provisórias. 

d) A LOA – lei orçamentária anual – compreenderá o 
orçamento fiscal, o orçamento de investimentos e o 
orçamento da seguridade social, sendo os dois 
primeiros compatibilizados com o PPA – plano 
plurianual. Estes orçamentos (fiscal e de 
investimentos) terão, entre suas funções, a de reduzir 
desigualdades inter-regionais adotando-se, para 
tanto, exclusivamente o critério populacional. 

 
53. Assinale a alternativa correta: 

a) Estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de 
iniciativas necessárias a garantir a independência 
nacional e a defesa do Estado democrático constitui 
uma das competências do Conselho da República. 

b) Conforme disposto na Constituição Federal, o 
aproveitamento do potencial de energia renovável de 
capacidade reduzida não dependerá de autorização 
ou concessão. 

c) A receita de concursos de prognósticos é uma das 
fontes de financiamento da saúde pública no Brasil, 
sendo vedada a utilização desses recursos para 
cobrir o déficit da previdência social, em razão da 
necessidade de assegurar o equilíbrio atuarial do 
sistema previdenciário. 

d) São imunes de contribuição para a seguridade social 
os partidos políticos e suas fundações, as entidades 
sindicais dos trabalhadores, as instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
desde que atendam às exigências estabelecidas em 
lei. 

 
54. Assinale a alternativa correta: 

a) O cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar é 
privativo de brasileiro nato. 

b) Conceder-se-á habeas-corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por 
ilegalidade ou abuso de poder, inclusive em relação 
a punições disciplinares administrativas e militares. 

c) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político, desde que tenha 
representação no Congresso Nacional, bem como 
por organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em defesa 
dos interesses de seus membros ou associados. 

d) A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 
um ano após a data da sua publicação no Diário 
Oficial Eletrônico. 

55. Assinale a alternativa correta, com base na Constituição 
do Estado do Tocantins: 

a) À Polícia Científica, vinculada ao órgão administrador 
do sistema penal, cabe a segurança dos 
estabelecimentos penais. 

b) É facultado à rede estadual de ensino incluir, no seu 
currículo, o estudo dos vultos históricos do Estado, 
devendo cada unidade escolar, para tanto, submeter 
o projeto de ensino ao Conselho Estadual de 
Educação. 

c) Como forma de fomentar o acesso ao ensino e de 
qualificar sua população, o Estado aplicará, 
anualmente, o mínimo de 1% da Receita Corrente 
Líquida apurada no orçamento vigente, na 
manutenção do ensino superior. 

d) É permitida, excepcionalmente, a utilização de 
mercúrio na extração de ouro e outros minerais, 
desde que, cumulativamente: I – haja prévio estudo 
de impacto ambiental – EIA; II – haja autorização do 
órgão estadual competente para a utilização do 
mercúrio, que deve se dar em doses mínimas, de 
forma a preservar os recursos hídricos do Estado e 
dos Municípios; III – haja o prévio depósito, em 
dinheiro, de valor suficiente para a reparação de 
possíveis vítimas do dano ambiental, a critério da 
autoridade concedente. 

 
56. Assinale a alternativa correta:  

a) De acordo com a teoria dos motivos determinantes, a 
validade do ato administrativo está vinculada à 
existência e à veracidade dos motivos apontados 
como fundamentos para a sua adoção, a sujeitar o 
ente público aos seus termos.  

b) Em face do princípio da autotutela, deve a 
Administração Pública anular os atos administrativos 
reputados inconvenientes ou inoportunos, a fim de 
preservar o erário público e prestigiar a aplicação dos 
princípios da eficiência e economicidade.  

c) Na esfera da Administração Pública, os costumes 
praeter legem têm o poder de afastar a aplicação do 
princípio da legalidade, sendo admitida sua 
incidência nas modernas ações ditas estruturais, nas 
quais sobrelevam os interesses comum e coletivo.  

d) Atualmente, com o advento das alterações havidas 
na lei de improbidade administrativa no ano de 2021, 
tem-se decidido que o princípio da moralidade 
administrativa sofreu modificações, aproximando-se 
daquilo que se entende por moral praticada pelo 
homem médio, comum, moral essa baseada na 
experiência quotidiana do próprio administrador 
público.  
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57. Assinale a alternativa correta: 

a) É expressamente vedado ao Poder Judiciário do 
Estado do Tocantins delegar aos titulares dos 
serviços notariais e de registro a prática de atos de 
comunicação em processo judicial, mesmo que 
mediante resolução do Tribunal Pleno, pois tal ato 
compromete o princípio da vedação absoluta de 
delegação de atos privativos do Poder Judiciário, uma 
vez que notários e registradores agem por delegação. 

b) Conforme o disposto na Lei Orgânica do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, somente será 
possível a instalação dos cargos de Juízes Auxiliares 
na medida em que ocorrerem vacâncias dos cargos 
de Juízes Substitutos e não havendo aumento de 
despesas. 

c) Conforme o disposto na Lei Orgânica do Poder 
Judiciário do Estado do Tocantins, os cargos de 
contador/distribuidor serão providos exclusivamente 
por bacharéis em ciências contábeis. 

d) São órgãos do Poder Judiciário estadual (TJTO): I - 
Tribunal de Justiça; II - Juízes de direito e juízes 
substitutos; III - Juizados Especiais; IV - Justiça de 
Paz; V - Tribunais do Júri; VI - Conselhos da Justiça 
Militar. 

 
58. Assinale a alternativa correta: 

a) O Conselho da Magistratura (TJTO) é composto pelo 
presidente do Tribunal, que o presidirá, pelo  vice-
presidente, que será o seu primeiro vice nato, pelo  
corregedor-geral da Justiça, que será o seu segundo 
vice nato, pelo vice-corregedor-geral da Justiça e por 
mais um membro indicado e aprovado na forma do 
Regimento e funcionará somente com a presença de, 
no mínimo, três dos seus integrantes, competindo-
lhe, dentre outras atribuições propor, ao Tribunal 
Pleno, a pena de perda de delegação contra titular de 
serventia extrajudicial. 

b) O juiz de direito substituto (TJTO) adquirirá 
vitaliciedade ao concluir o curso de formação inicial e 
obter aprovação no estágio probatório 
correspondente a três anos de efetivo exercício na 
judicatura, contados a partir da posse. 

c) No caso de dúvida sobre a inteligência de norma 
regimental, o Tribunal Pleno (TJTO) fixará a 
interpretação que se deverá observar, ouvido 
previamente o Conselho da Magistratura e a 
Comissão Permanente de Jurisprudência e 
Documentação, que emitirão parecer não vinculativo.  

d) Compete ao Corregedor-Geral da Justiça (TJTO) 
julgar o recurso de decisão de juiz referente a 
reclamações sobre cobrança de custas e 
emolumentos pelos servidores, notários e 
registradores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

59. Assinale a alternativa correta: 

a) O espólio de policial militar morto em serviço pode 
ajuizar ação autônoma buscando a reparação dos 
danos sofridos pelo falecido, inclusive aqueles que 
levaram à sua própria morte. Trata-se de direito 
autônomo do de cujus, cujo direito de ação, de caráter 
patrimonial, transfere-se aos herdeiros. Entretanto, 
ao optarem por esse tipo de reparação, não podem 
os herdeiros cumulá-lo com o pedido indenizatório 
fulcrado no dano reflexo ou por ricochete pois, em 
que pese a autonomia dos tipos indenizatórios, a 
cumulação implicaria enriquecimento sem causa dos 
familiares, já que derivados do mesmo evento morte. 

b) O atual Direito Administrativo Brasileiro, no que se 
refere à responsabilidade civil do Estado, adota a 
teoria do risco integral mitigada, de acordo com a qual 
basta a comprovação do ato, do dano e do nexo de 
causalidade para a condenação do ente estatal.  

c) A responsabilidade civil do Estado pela morte de 
detento em delegacia, presídio ou cadeia pública que 
comete suicídio é subjetiva, devendo-se apurar, para 
que reste configurado o dever de reparar, se a 
vigilância e segurança prestadas aos custodiados no 
estabelecimento eram as exigidas pelas normas 
vigentes.  

d) Nas relações de consumo que envolvam serviço 
público, o art. 37, § 6º, da Constituição Federal prevê 
a responsabilidade civil do Estado e das 
concessionárias de serviço público, sob a modalidade 
do risco administrativo. Malgrado se trate de 
responsabilidade civil objetiva, apenas pela teoria do 
risco integral - adotada no ordenamento jurídico 
brasileiro em casos excepcionais, como na 
responsabilidade civil acidentária ou infortunística, 
coberta pelo seguro social; no seguro obrigatório para 
os proprietários de veículos automotores (DPVAT); e 
no dano nuclear -, não há necessidade de exame da 
relação de causa e efeito entre o dano e a 
conduta/atividade omissiva ou comissiva daquele tido 
por causador.  

 
60. Assinale a alternativa correta: 

a) O Estado responde, objetivamente, pelos atos dos 
tabeliães e registradores oficiais que, no exercício de 
suas funções, causem danos a terceiros, assentado 
o dever de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo específico. 

b) De acordo com a nova normativa que disciplina a 
matéria, é vedada a subconcessão de serviços 
públicos, exceto em se tratando de serviços de 
grande vulto e desde que seja previsto o 
fracionamento no próprio edital licitatório. 

c) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de 
direito privado prestadoras de serviço público, 
relativamente a terceiros, usuários ou não, será 
sempre subjetiva, em razão do princípio da primazia 
do interesse público. 

d) Sabe-se que a delegação para o serviço notarial e de 
registro é feita de forma originária. Portanto, é correto 
afirmar que o novo titular não herda eventuais 
passivos (trabalhista, fiscal ou cível), uma vez que os 
serviços notariais e de registro não possuem 
personalidade jurídica. Assim, é legitimado para 
responder pelos danos causados por ato seu ou dos 
seus prepostos, o titular da serventia à época dos 
fatos.  
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61. A norma conhecida como “Lei de Improbidade 
Administrativa” (Lei Federal n. 8.429/1992) restou 
substancialmente alterada pela Lei Federal n. 
14.230/2021. Com base nessa informação, assinale a 
alternativa correta: 

a) A ação para a aplicação das sanções de que trata a 
Lei de Improbidade será proposta pelo Ministério 
Público ou pela pessoa jurídica interessada, e 
seguirá o procedimento comum previsto na Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil). 

b) A ação para a aplicação das sanções previstas na Lei 
de Improbidade prescreve em 8 (oito) anos, contados 
a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que cessou a permanência.  

c) As sanções previstas no artigo 12 da Lei (das penas) 
poderão ser executadas provisoriamente, desde que 
ponderados, em decisão fundamentada, os impactos 
econômicos e sociais das sanções, de forma a 
preservar a função social da pessoa jurídica.  

d) A ordem de indisponibilidade de bens dos réus na 
ação de improbidade é a seguinte: I - dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; II - títulos da dívida pública da União, dos 
Estados e do Distrito Federal com cotação em 
mercado; III - títulos e valores mobiliários com 
cotação em mercado; IV - veículos de via terrestre; V 
- bens imóveis;  VI - bens móveis em geral; VII - 
semoventes; VIII - navios e aeronaves; IX - ações e 
quotas de sociedades simples e empresárias; X - 
percentual do  faturamento de empresa devedora; XI 
- pedras e metais preciosos; XII - direitos aquisitivos 
derivados de promessa de compra e venda e de 
alienação fiduciária em garantia; XIII - outros direitos. 

 
62. Assinale a alternativa correta: 

a) Atos administrativos normativos são aqueles 
praticados pela Administração Pública para o 
estabelecimento de normas abstratas e gerais, sendo 
exemplo as Portarias editadas pelo Governo do 
Estado de Tocantins.  

b) A concessão de licença para capacitação de 
servidores públicos constitui-se em ato discricionário, 
sujeito a juízo do Administrador Público, acerca da 
conveniência e oportunidade, de acordo com o 
interesse público, não sendo obrigatório o seu 
acolhimento mesmo que preenchidos os demais 
requisitos legais à concessão. 

c) À Comissão de Jurisprudência, Documentação e 
Memória do Tribunal de Justiça do Estado de 
Tocantins compete, dentre outras atribuições, 
orientar os serviços de guarda e conservação dos 
sistemas eletrônicos, bancos de dados e arquivos 
digitais, assim como os processos físicos, livros e 
documentos do Tribunal. 

d) O Tribunal Pleno (TJTO) não tem área de 
especialização, competindo-lhe, dentre outras 
atribuições, processar e julgar administrativamente o 
processo instaurado contra titulares de delegações 
notariais e de registro, cuja penalidade aplicada 
decorra de falta grave. 
 
 
 
 
 

63. Assinale a alternativa correta: 

a) No Direito Administrativo Brasileiro, a licença de 
construir, apesar de ser ato vinculado com caráter de 
definitividade, submete-se à: a) revogação pura e 
simples, garantindo-se ao prejudicado o direito à 
indenização pelos prejuízos eventualmente 
causados, enquanto não iniciada a obra; b) cassação 
caso deixem de ser atendidas as condições legais 
exigidas para sua manutenção e c) anulação diante 
de ilegalidade na sua edição. 

b) Conforme  disposto no Regimento Interno do TJTO, 
nos processos disciplinares relativos a Magistrados 
que resultem em advertência, censura, remoção 
compulsória, disponibilidade, aposentadoria 
compulsória e demissão, além do que estabelecem a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional, o Código de Organização Judiciária e os 
Atos Normativos do Conselho Nacional de Justiça, 
atender-se-ão as seguintes normas: I - caberá ao 
Tribunal, por meio do Pleno, o processo e julgamento 
dessas matérias; II - qualquer punição ali prevista 
somente será aplicada se fundada em decisão de 
maioria qualificada de 2/3 dos membros do Tribunal; 
III - o processo tramitará em sigilo, garantindo-se ao 
Magistrado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa. 

c) Das decisões do Conselho da Magistratura (TJTO), 
caberá recurso voluntário ao Tribunal Pleno (TJTO), 
no prazo de trinta dias, contados da intimação, 
quando aplicada a pena de perda de delegação 
contra titular de serventia extrajudicial. 

d) A concessão de serviço público se formaliza 
mediante contrato de adesão. Já a permissão, porém, 
por se tratar de ato administrativo unilateral, sempre 
vinculado e definitivo, dispensa a forma contratual. 

 
64. Assinale a alternativa correta: 

a) Caducidade é uma das formas de extinção do ato 
administrativo, e ocorre quando se verifica o 
surgimento de um ato superveniente incompatível 
com o anterior. 

b) A alienação de um bem público para atendimento de 
despesas destinadas à saúde emergencial da 
população, caracteriza-se como ato de império. 

c) No direito brasileiro, em face de construção 
jurisprudencial, admite-se pacificamente que o 
chamado “silêncio administrativo” seja interpretado 
como deferimento do pedido de expedição de licença 
ambiental, desde que o pedido tenha sido 
protocolado adequadamente. 

d) O ato concessivo de aposentadoria de servidor 
público classifica-se como ato administrativo 
composto. 
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65. Assinale a alternativa correta: 

a) A transferência de concessão ou do controle 
societário da concessionária sem prévia anuência do 
poder concedente implicará a caducidade da 
concessão. 

b) A constante busca pelas melhores técnicas 
administrativas e consequente melhoria do serviço 
público configura o denominado princípio da 
“continuidade do serviço público”. 

c) A “autorização” difere da “licença”, uma vez que a 
primeira (“autorização”) é ato administrativo bilateral 
(pedido-concessão) e vinculado, não se sujeitando, 
portanto, à revogação. 

d) Atos de gestão e atos de caráter normativo podem ser 
objeto de delegação, desde que seja ela justificada 
pela urgência e interesse público. 

 
66. Analise as sentenças abaixo sobre a Anistia e assinale a 

opção correta, com base nas disposições do Código 
Tributário Nacional: 

I. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é 
efetivada, em cada caso, por despacho da autoridade 
administrativa, em requerimento com a qual o 
interessado faça prova do preenchimento das 
condições e do cumprimento dos requisitos previstos 
em lei para sua concessão. 

II. A anistia pode ser concedida limitadamente às 
infrações da legislação relativa a determinado tributo. 

III. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a 
concede. 

IV. O despacho da autoridade administrativa para os 
casos de anistia não concedida em caráter geral gera 
direito adquirido. 

a) Apenas as afirmativas I, II e IV estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
67. Com base nas regras de responsabilidade por infrações 

dispostas no Código Tributário Nacional, analise as 
sentenças abaixo e assinale a opção correta: 

I. Salvo disposição de lei em contrário, a 
responsabilidade por infrações da legislação 
tributária independe da intenção do agente ou do 
responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato. 

II. A responsabilidade é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, 
do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, 
ou do depósito da importância arbitrada pela 
autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração. 

III. A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às 
infrações conceituadas por lei como crimes ou 
contravenções, salvo quando praticadas no exercício 
regular de administração, mandato, função, cargo ou 
emprego, ou no cumprimento de ordem expressa 
emitida por quem de direito. 

IV. A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às 
infrações que decorram direta e exclusivamente de 
dolo específico, dos mandatários, prepostos ou 
empregados, contra seus mandantes, preponentes 
ou empregadores. 
 

a) Apenas as afirmativas I e IV estão corretas. 
b) Todas as afirmativas estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
d) Nenhuma afirmativa está correta. 

 
68. Sobre o fato gerador da obrigação tributária, conforme 

os termos e conceitos do Código Tributário Nacional, 
analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta: 

I. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos, 
tratando-se de situação de fato, desde o momento em 
que esteja definitivamente constituída, nos termos de 
direito aplicável. 

II. Fato gerador da obrigação acessória é a situação 
definida em lei como necessária e suficiente à sua 
ocorrência. 

III. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 
ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos, 
tratando-se de situação jurídica, desde o momento 
em que se verifiquem as circunstâncias materiais 
necessárias a que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios. 

IV. Fato gerador da obrigação principal é qualquer 
situação que, na forma da legislação aplicável, impõe 
a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação acessória. 

a) Nenhuma afirmativa está correta. 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
69. Sobre as definições e regras referentes à Legislação 

Tributária contidas no Código Tributário Nacional, 
analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta: 

I. Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que ocorra a sua publicação os 
dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o 
patrimônio ou a renda que instituem ou majoram tais 
impostos. 

II. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, em qualquer 
caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída a aplicação de penalidade à infração dos 
dispositivos interpretados. 

III. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária 
utilizará inicialmente a equidade. 

IV. Interpreta-se da maneira mais favorável a legislação 
tributária que disponha sobre suspensão ou exclusão 
do crédito tributário. 

a) Nenhuma afirmativa está correta. 
b) Apenas as afirmativas I e II estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas III e IV estão corretas. 
d) Apenas as afirmativas I, II e III estão corretas. 
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70. Sobre o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, considerando as disposições contidas no 
Código Tributário Nacional, analise as sentenças abaixo 
e assinale a opção correta: 

I. O contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel 
ou o seu possuidor a qualquer título, excluído o titular 
do seu domínio útil. 

II. A base do cálculo do imposto é o valor venal do 
imóvel. 

III. Na determinação da base de cálculo, se considera o 
valor dos bens móveis mantidos, em caráter 
permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de 
sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade. 

IV. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a 
propriedade predial e territorial urbana, tem como fato 
gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel por natureza ou por acessão física, como 
definido na lei civil, localizado na zona urbana do 
Município. 

a) Apenas as afirmativas I e III estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas II e III estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas II e IV estão corretas. 
d) Todas as afirmativas estão corretas. 

 
71. A morte põe fim à personalidade da pessoa natural, 

podendo ser presumida legalmente nas situações em 
que o indivíduo desaparece, sem deixar notícias. 
Considerando isso, leia as assertivas: 

I. A morte presumida independe de decretação de 
ausência quando for extremamente provável a morte 
de quem estava em perigo de vida. 

II. Em estando ausente a pessoa sem deixar procurador 
ou representante, é possível requerer a sucessão 
provisória dos seus bens após um ano da sua 
arrecadação judicial.  

III. Caso o ausente tenha deixado procurador ou 
representante, é possível requerer a sucessão 
provisória após três anos, requerendo a declaração 
de ausência e abrindo provisoriamente a sucessão. 

IV. Na sucessão provisória, os frutos e rendimentos dos 
bens pertencerão integralmente aos sucessores do 
ausente, sejam eles herdeiros necessários ou não. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Somente a assertiva I está correta. 
d) Apenas as assertiva I e IV estão corretas. 

 
72. Em relação à obrigação de dar coisa certa, assinale que 

corresponde às regras gerais previstas no Código Civil 
sobre o assunto: 

a) Até a tradição pertence ao devedor a coisa, com os 
seus melhoramentos e acrescidos, pelos quais 
poderá exigir do credor aumento no preço. 

b) Na obrigação de dar coisa certa, caso a coisa se 
deteriore antes da tradição sem culpa do devedor, o 
credor é obrigado a aceitar a coisa no estado em que 
se encontra, abatendo do seu preço o valor que 
perdeu. 

c) Os frutos percebidos pela coisa antes da tradição são 
do devedor, bem como os frutos pendentes. 

d) Na obrigação de dar coisa certa, caso a coisa se 
perder sem culpa do devedor antes da tradição, o 
devedor responderá apenas por perdas e danos. 

73. A doação é ato de liberalidade na qual o doador 
transmite ao donatário patrimônio. No entanto, a doação 
pode ser revogada por ingratidão, nos termos legais. 
Sobre esse assunto, assinale a alternativa correta: 

a) O direito a pedir a revogação da doação por 
ingratidão não está sujeita a prazo prescricional ou 
decadencial. 

b) O direito de revogar a doação se transmite aos 
herdeiros do doador. 

c) É possível a revogação da doação por ingratidão 
caso o donatário atente contra a vida do irmão do 
doador. 

d) O direito à revogação da doação por ingratidão pode 
ser renunciado antecipadamente, no próprio ato da 
liberalidade. 

 
74. O Código Civil regulamenta a capacidade para exercer a 

atividade de empresário. Considerando o regulamentado 
no Código Civil, leia as assertivas: 

I. O sócio incapaz pode exercer a administração na 
sociedade desde que devidamente representado ou 
assistido. 

II. Um dos pressupostos legais para se admitir o registro 
de sociedades com sócios incapazes é que o capital 
social esteja totalmente integralizado. 

III. É possível aos cônjuges contratar sociedade entre si 
desde que não sejam casados no regime de 
separação total de bens, ou na comunhão universal 
de bens. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas as assertivas I e III estão corretas. 
b) Apenas a assertiva III está correta. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

 
75. A respeito da propriedade em geral regulamentada no 

Código Civil, sem prejuízo a outras previsões em leis 
especiais, leia as assertivas: 

I. A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas 
e demais recursos minerais. 

II. A propriedade do solo abrange os potenciais de 
energia hidráulica. 

III. A propriedade do solo não abrange os monumentos 
arqueológicos. 

IV. A propriedade do solo abrange a do subsolo 
correspondente, em profundidade útil ao seu 
exercício, não podendo o proprietário opor-se a 
atividades que sejam realizadas por terceiros, a uma 
profundidade tal, que não tenha ele interesse legítimo 
em impedi-las. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
c) Apenas a assertiva II está correta. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
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76. Na constância do poder familiar, os pais detêm o usufruto 
e a administração dos bens dos filhos menores. A 
respeito deste assunto, leia as assertivas:  

I. Os bens adquiridos pelo filho havido fora do 
casamento antes do seu reconhecimento estão 
excluídos do usufruto e administração daquele que o 
reconheceu. 

II. Os pais podem gravar de ônus real os imóveis dos 
filhos quando houver necessidade ou interesse da 
prole, independente de autorização judicial. 

III. É possível deixar bens em testamento ao menor de 
idade e excluir o usufruto e administração dos pais 
sobre estes bens, nomeando curador especial.  

IV. Os valores auferidos pelo filho maior de dezesseis 
anos, e menor de dezoito anos, no exercício de 
atividade profissional, excluem-se do usufruto e 
administração dos pais. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertiva II está correta. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 

 
77. A respeito do casamento, leia as assertivas: 

I. O casamento de menores de 16 anos poderá ser 
autorizado judicialmente em caso de gravidez. 

II. Estando presentes os pressupostos legais para o 
casamento nuncupativo, o nubente que não estiver 
em iminente risco de vida poderá ser representado 
por procurador, nos termos legais. 

III. Caso um dos nubentes recuse a solene afirmação da 
vontade na celebração do casamento, esta será 
imediatamente suspensa, não podendo retornar no 
mesmo dia. 

IV. A eficácia da habilitação para o casamento é de 
noventa dias a contar da data que foi extraído o 
certificado. 

Com base nas assertivas acima e no código civil, 
assinale a alternativa correta: 

a) Apenas a assertiva II está correta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 

 
78. Conforme disposto no Código Civil, é possível a cessão 

de direitos hereditários, mediante escritura pública. A 
respeito desse assunto, leia as assertivas: 

I. É ineficaz a cessão de direitos hereditários em 
relação a qualquer bem da herança considerado 
singularmente. 

II. Os direitos conferidos ao herdeiro em razão de direito 
de acrescer presumem-se abrangidos pela cessão de 
direitos hereditárias feita anteriormente. 

III. O co-herdeiro poderá ceder onerosamente seus 
direitos hereditários à pessoa estranha à sucessão 
independentemente de direito de preferência dos 
demais co-herdeiros. 

IV. A cessão de direitos hereditários pode ser total ou 
parcial, bem como onerosa ou gratuita. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva II está correta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Estão corretas as assertivas I e IV. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 

79. O Código Civil, ao tratar sobre inventário, dispõe sobre a 
colação de bens. Com base nestas regras, lei as 
assertivas: 

I. A dispensa de colação de bens doados deve constar 
no ato da liberalidade, não sendo possível dispensar 
mediante testamento. 

II. O testamento cerrado que o testador abrir ou 
dilacerar será considerado revogado. 

III. A revogação de testamento somente pode ser total, 
não se admitindo revogação parcial. 

IV. Ainda que se declare a causa legal, não é possível 
inserir em testamento disposição para deserdar 
herdeiros necessários. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Apenas a assertiva II está correta. 

 
80. De acordo com a Lei de Locações (Lei 8.245/91), analise 

as assertivas: 

I. Os contratos de locação com prazo superior a dez 
anos dependem de vênia conjugal. 

II. Morrendo o locatário, extingue-se a locação. 
III. Morrendo o locador, a locação transmite-se aos 

herdeiros. 

Com base nas assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva II está correta. 
b) Apenas a assertiva III está correta. 
c) Todas as assertivas estão corretas. 
d) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 

 
81. Quanto à jurisdição e ao direito de ação, considere as 

seguintes assertivas: 

I. Hodiernamente, o direito de ação não se manifesta 
apenas com a apresentação do pedido pela parte 
demandante. Ele envolve um conjunto de situações 
subjetivas que se desenvolvem durante o 
procedimento e se exaure com a obtenção da tutela 
jurisdicional adequada ao direito. 

II. Também o réu tem direito de ação. E o direito à 
“ampla defesa” a que se refere o art. 5º., LV, da CF, 
diz respeito igualmente ao autor. O direito à ampla 
defesa, nessa linha de compreensão, está 
compreendido no direito de ação. 

III. A jurisdição se movimenta em decorrência da 
demanda da parte (nemo iudex sine actore), ficando, 
antes disso, inerte (ne procedat iudex ex officio). 

IV. Modernamente, a tutela jurisdicional não pode ser 
compreendida apenas como resultado, mas 
igualmente no que toca aos meios tendentes e aptos 
à sua consecução. O direito de ação, com isso, 
corresponde ao direito à prestação jurisdicional 
adequada ao direito substancial. Direito a um 
processo adequado. 

V. A teoria da ação como direito potestativo, de Jellinek, 
não se emprega no ordenamento jurídico processual 
brasileiro. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I, II, III e V. 
b) Todas estão corretas. 
c) I, II, III e IV. 
d) I, III, IV e V. 
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82. Relativamente aos limites da jurisdição nacional, é 
INCORRETO afirmar: 

a) Os artigos 21 e 22 do CPC tratam de situações de 
jurisdição concorrente. Por sua vez, o art. 23 do 
mesmo Código cuida de hipóteses de jurisdição 
exclusiva. 

b) Independentemente do local da sede da arbitragem, 
o Poder Judiciário brasileiro pode conhecer de pedido 
de tutela cautelar pré-arbitral, uma vez presente uma 
das hipóteses de exercício da jurisdição brasileira, na 
forma do art. 21 do CPC. 

c) Modernamente, para o ordenamento jurídico 
nacional, a imunidade absoluta de jurisdição do 
Estado Estrangeiro só ocorre nos atos de império. 
Nos atos de gestão pode haver submissão à 
jurisdição brasileira. 

d) Não compete à autoridade judiciária brasileira o 
processamento e o julgamento da ação quando 
houver cláusula de eleição de foro exclusivo 
estrangeiro em contratos nacionais e internacionais, 
arguida pelo réu na contestação. 

83. Quanto ao litisconsórcio, é correto afirmar: 

a) A figura do litisconsórcio plúrimo não é tratada pelo 
CPC. 

b) Diante do que dispõe o CPC não é possível se falar 
em litisconsórcio ativo necessário. 

c) Doutrinariamente, o litisconsórcio, quanto ao polo em 
que estão os litisconsortes, pode ser classificado 
como passivo, ativo ou misto/recíproco. No que diz 
respeito à necessidade da sua existência, pode ser 
classificado como facultativo ou necessário. E, em 
relação à necessidade de uma mesma decisão para 
os litisconsortes, fala-se em litisconsórcio 
comum/simples e, ainda, em litisconsórcio unitário.  

d) A nulidade a que se refere o art. 115, I, do CPC é 
relativa, dependendo de demonstração de prejuízo 
pelo litisconsorte que não integrou o feito. 

 
84. Em relação à responsabilidade patrimonial no processo 

de execução assinale a alternativa INCORRETA: 

a) O fiador, quando executado, tem o direito de exigir 
que primeiro sejam executados os bens do devedor 
situados na mesma comarca, livres e 
desembargados, indicando-os pormenorizadamente 
à penhora. 

b) O devedor responde com todos os seus bens 
presentes e futuros para o cumprimento de suas 
obrigações, salvo as restrições estabelecidas em lei. 

c) Não são sujeitos à execução os bens do sucessor a 
título singular, tratando-se de execução fundada em 
direito real ou obrigação reipersecutória. 

d) O sócio que pagar a dívida poderá executar a 
sociedade nos autos do mesmo processo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

85. Em relação ao cumprimento de sentença assinale a 
alternativa correta: 

a) A requerimento do executado ou de terceiro 
interessado, o protesto será cancelado por 
determinação do juiz, mediante ofício a ser expedido 
ao cartório, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
data de protocolo do requerimento, desde que 
comprovada a satisfação integral da obrigação. 

b) Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a 
condição ou termo, o cumprimento da sentença 
independe da demonstração de que se realizou a 
condição ou de que ocorreu o termo. 

c) O cumprimento da sentença que reconhece o dever 
de pagar quantia, provisório ou definitivo, far-se-á a 
requerimento do exequente, de terceiro interessado 
ou do juiz competente. 

d) A decisão judicial transitada em julgado poderá ser 
levada a protesto, nos termos da lei, depois de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário de 15 
dias. 

 
86. De acordo com a legislação brasileira vigente sobre 

Sociedade Anônima, analise as sentenças abaixo e 
assinale a alternativa correta: 

I. Na operação de transformação, a sociedade que teve 
o tipo transformado é extinta. 

II. Na omissão do estatuto, contrato social ou eventual 
acordo de acionistas ou quotistas, a transformação da 
sociedade exige o consentimento da unanimidade 
dos sócios ou acionistas. 

III. A incorporação, fusão ou cisão podem ser operadas 
entre sociedades de tipos iguais ou diferentes. 

IV. A cisão com versão de parcela de patrimônio em 
sociedade já existente obedecerá às disposições 
sobre incorporação. 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 
d) Nenhuma assertiva está correta. 

 
87. De acordo com a legislação brasileira vigente sobre 

Falências, analise as sentenças abaixo e assinale a 
alternativa correta: 

I. A decisão que decreta a falência da sociedade 
também acarreta a falência dos sócios da 
responsabilidade ilimitada. 

II. O devedor poderá pedir a suspensão da falência e 
requerer a recuperação judicial até o momento 
imediatamente anterior ao início da liquidação dos 
ativos. 

III. A desconsideração da personalidade jurídica da 
sociedade falida não implica a suspensão da falência, 
nos termos dos Código de Processo Civil. 

IV. O acionista pode pedir a falência da própria 
sociedade, na forma da lei ou do ato constitutivo da 
sociedade. 

a) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
b) Apenas a assertiva III está correta. 
c) As assertivas I e II estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 
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88. De acordo com a legislação brasileira vigente, analise as 
sentenças abaixo e assinale a alternativa correta: 

I. As diversas formas de infração da ordem econômica 
implicam a responsabilidade da sociedade 
empresária, mas a responsabilidade dos sócios, 
dirigentes e administradores se dá de forma 
subsidiária. 

II. O representante comercial só poderá exercer sua 
atividade para mais de uma empresa se houver 
expressa autorização contratual; 

III. Nos contratos de franquia celebrados em território 
nacional, as partes só poderão optar no contrato pelo 
foro também em território nacional. 

IV. Pelo contrato de cessão fiduciária em garantia, a 
titularidade do crédito a ser cedido pelo devedor é 
transferida ao credor após o inadimplemento da 
dívida garantida. 

a) Nenhuma assertiva está correta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 
d) Apenas a assertiva IV está correta. 

 
89. Analise as sentenças abaixo e assinale a opção correta 

com relação às definições presentes na Lei nº 9279/96 
(Lei de Propriedade Intelectual): 

I. A marca de certificação é aquela usada para atestar 
a conformidade de um produto ou serviço com 
determinadas normas ou especificações técnicas, 
notadamente quanto à qualidade, natureza, material 
utilizado e metodologia empregada. 

II. Constitui indicação geográfica a indicação de 
procedência ou a denominação de origem. A 
indicação de procedência é o nome geográfico de 
país, cidade, região ou localidade de seu território, 
que se tenha tornado conhecido como centro de 
extração, produção ou fabricação de determinado 
produto ou de prestação de determinado serviço. 

III. A marca coletiva é aquela usada para identificar 
produtos ou serviços provindos de membros de uma 
determinada entidade. 

IV. A marca de produto ou serviço é aquela usada para 
distinguir produto ou serviço de outro idêntico, 
semelhante ou afim, de origem diversa. 

a) Apenas as assertivas II e III estão corretas 
b) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas.  

 
90. Nos termos da Lei nº 6404/76 (Lei das Sociedades por 

Ações), analise as sentenças abaixo e assinale a opção 
correta com relação aos requisitos preliminares para a 
constituição de uma companhia: 

I. Subscrição, pelo menos por 1 (uma) pessoa, de todas 
as ações em que se divide o capital social fixado no 
estatuto. 

II. Depósito, no Banco do Brasil S/A., ou em outro 
estabelecimento bancário autorizado pela Comissão 
de Valores Mobiliários, da parte do capital realizado 
em dinheiro. 

III. Realização, como entrada, de 20% (vinte por cento), 
no mínimo, do preço de emissão das ações 
subscritas em dinheiro. 

IV. Arquivamento do ato constitutivo, em 3 (três) vias, 
com a execução da assinatura dos acionistas 
mediante o devido reconhecimento de firma. 

a) Apenas a assertiva II está correta.  
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 
d) Nenhuma assertiva está correta. 

 

91. Marque a alternativa correta no que se refere às normas 
procedimentais para os processos perante o Superior 
Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. 

a) Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria 
constitucional, compete ao Presidente do Superior 
Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-
Geral da República ou da pessoa jurídica de direito 
público interessada, e para evitar grave lesão à 
ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, 
suspender, em despacho fundamentado, a execução 
de liminar ou de decisão concessiva de mandado de 
segurança, proferida, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal. 

b) Finda a instrução, o Tribunal procederá ao 
julgamento, na forma determinada pelo regimento 
interno, observando-se que para a acusação e a 
defesa terão, sucessivamente, nessa ordem, prazo 
de 02 (duas) horas para sustentação oral, 
assegurado ao assistente o dobro do tempo da 
acusação. 

c) O recurso ordinário para o Superior Tribunal de 
Justiça, das decisões denegatórias de Habeas 
Corpus, proferidas pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito 
Federal, será interposto no prazo de 30 (trinta) dias, 
independente das razões do pedido de reforma. 

d) Realizadas as diligências, ou não sendo estas 
requeridas nem determinadas pelo relator, serão 
intimadas a acusação e a defesa para, 
sucessivamente, apresentarem, no prazo de 30 
(trinta) dias, alegações escritas. 

 
92. Marque a alternativa correta quanto aos Juizados 

Especiais Criminais Federais. 

a) Quando a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questões de direito material, 
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada não 
poderá provocar a manifestação deste. 

b) Os representantes judiciais da União, autarquias, 
fundações e empresas públicas federais, além das 
partes poderão designar, por escrito, representantes 
para a causa, advogado ou não, estão impedidos de 
conciliar, transigir ou desistir, nos processos da 
competência dos Juizados Especiais Federais.  

c) Caberá pedido de uniformização de interpretação de 
lei federal quando houver divergência entre decisões 
sobre questões de direito material proferidas por 
Turmas Recursais na interpretação da lei. O pedido 
fundado em divergência entre Turmas da mesma 
Região será julgado em reunião conjunta das Turmas 
em conflito, sob a presidência do Juiz Coordenador. 

d) Os Tribunais Regionais, o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal, no âmbito de 
suas competências, não possuem competência para 
expedir normas regulamentando a composição dos 
órgãos e os procedimentos a serem adotados para o 
processamento e o julgamento do pedido de 
uniformização e do recurso extraordinário. Cabendo 
ao Conselho Nacional de Justiça a respectiva 
competência dentre as suas atribuições originárias. 
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93. Marque a alternativa correta quanto ao uso e porte de 
arma conforme leciona a legislação em espécie. O porte 
de arma de fogo é proibido em todo o território nacional, 
salvo para os casos previstos em legislação própria e 
para as seguintes pessoas em decorrência de suas 
atividades profissionais. 

a) Os agentes operacionais da Agência Brasileira de 
Inteligência, os agentes da Agência Brasileira de 
Segurança Institucional, e os agentes do 
Departamento de Segurança do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República. 

b) Os integrantes das entidades de desporto legalmente 
constituídas, cujas atividades esportivas demandem 
o uso de armas de fogo, independente da legislação 
ambiental. 

c) Os integrantes do quadro provisório dos agentes e 
guardas prisionais, os integrantes das escoltas de 
presos e as guardas portuárias. 

d) Os integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita 
Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. 

 
94. Marque a alternativa correta quanto ao tratamento do 

Usuário ou Dependente de drogas nos termos da 
Legislação Antidrogas. 

a) A internação voluntária deverá ser precedida de 
declaração escrita da pessoa solicitante de que optou 
por este regime de tratamento; e o seu término dar-
se-á por determinação do médico responsável ou por 
solicitação escrita da pessoa que deseja interromper 
o tratamento. 

b) A internação involuntária deve ser realizada após a 
formalização da decisão por médico responsável e 
perdurará apenas pelo tempo necessário à 
desintoxicação, no prazo máximo de 120 (cento e 
vinte) dias, tendo seu término determinado pelo 
médico responsável. Mas a família ou o 
representante legal poderá, a qualquer tempo, 
requerer ao médico a interrupção do tratamento. 

c) Somente as internações involuntárias e suas 
respectivas altas deverão ser informadas, em, no 
máximo, de 72 (setenta e duas) horas, ao Ministério 
Público, à Defensoria Pública e a outros órgãos de 
fiscalização, por meio de sistema informatizado 
único. 

d) É permitida a realização de qualquer modalidade de 
internação nas comunidades terapêuticas 
acolhedoras desde que mediante a autorização de 
familiares e ou responsáveis e sob a orientação e 
acompanhamento médico especializado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

95. Marque a alternativa correta com observância da 
legislação que trata dos crimes contra o meio ambiente. 

a) As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são 
a suspensão parcial ou total de atividades; a 
interdição temporária de estabelecimento, obra ou 
atividade; e a proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como dele obter subsídios, subvenções 
ou doações. A proibição de contratar com o Poder 
Público e dele obter subsídios, subvenções ou 
doações poderá exceder o prazo de dez anos, se o 
crime gerar devastação ambiental significativa 
afetando os recursos hídricos indispensáveis à 
sobrevivência de comunidades circunvizinhas. 

b) Resguardados a soberania nacional, a ordem pública 
e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, 
no que concerne ao meio ambiente, a necessária 
cooperação a outro país, sem qualquer ônus, quando 
solicitado para a produção de prova; o exame de 
objetos e lugares; as informações sobre pessoas e 
coisas; a presença temporária da pessoa presa, cujas 
declarações tenham relevância para a decisão de 
uma causa; e/ou outras formas de assistência 
permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados 
de que o Brasil seja parte. 

c) A perícia de constatação do dano ambiental, sempre 
que possível, fixará o montante do prejuízo causado 
para efeitos de prestação de fiança e cálculo de 
multa. A perícia produzida no inquérito civil ou no 
juízo cível não poderá ser aproveitada no processo 
penal, que ocorrerá independente da seara civil, pois 
ocorre que nas infrações penais previstas nesta lei, a 
ação penal será pública condicionada. 

d) Se o crime ambiental devidamente comprovado 
tornar uma área, urbana ou rural, imprópria para a 
ocupação humana; causar poluição atmosférica que 
provoque a retirada, ainda que momentânea, dos 
habitantes das áreas afetadas, ou que cause danos 
diretos à saúde da população; causar poluição hídrica 
que torne necessária a interrupção do abastecimento 
público de água de uma comunidade; dificultar ou 
impedir o uso público das praias; ou ocorrer por 
lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, 
ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis 
ou regulamentos , a punição de detenção será de dez 
a quinze anos ou convertida em multa acrescida da 
responsabilidade de restauração ambiental 
acompanhada pelo poder público de seu fiel e pleno 
cumprimento. 
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96. Analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Desenvolvimento sustentável é a capacidade de 
atender às necessidades do presente sem 
comprometer a habilidade das gerações futuras de 
suprir suas próprias necessidades. 

II. A crise sanitária causada pela pandemia da covid-19 
desacelerou o cultivo de commodities no Brasil. 

III. Insegurança alimentar diz respeito à falta de acesso 
físico, econômico e social do indivíduo a alimentos 
saudáveis e de qualidade para fazer todas as 
refeições necessárias. 

IV. Na busca de eficiência energética nas indústrias, com 
o objetivo de atender às preocupações da agenda 
global de sustentabilidade, os motores elétricos, que 
apresentam o cobre como matéria prima, devem ser 
substituídos por máquinas de maior eficiência, na 
medida em que o metal contribuiu para o aumento 
das emissões de CO². 

a) Apenas os itens III e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens I e II estão corretos. 
c) Apenas os itens II e IV estão corretos. 
d) Apenas os itens I e III estão corretos. 

 
97. Em relação ao atual conflito entre Rússia e Ucrânia é 

correto afirmar: 

I. Os primeiros ataques das forças russas foram à 
cidade ucraniana de Lviv, nos arredores da Capital 
Kiev.  

II. As regiões de Luhansk e Donetsk, situadas a leste da 
Ucrânia, fazem parte da área de Donbass. 

III. A siderúrgica Azovstal, alvo de ação militar 
russa, está situada na cidade de Kherson. 

IV. Entre as razões apontadas pela Rússia para a 
invasão à Ucrânia está a defesa dos cidadãos russos, 
ou com raízes russas, das regiões separatistas do 
leste da Ucrânia. 

a) Apenas os itens I e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens II e III estão corretos. 
c) Apenas os itens II e IV estão corretos. 
d) Apenas os itens I e III estão corretos. 

 
98. Analise os itens abaixo e assinale a alternativa correta. 

I. Com o acordo entre Brasil e a Argentina para reduzir 
em 10% a Tarifa Externa Comum (TEC), do 
Mercosul, um produto que pague 12% para entrar em 
algum país integrante do Bloco Econômico passará a 
pagar 10%. 

II. O Brasil mantém relações diplomáticas com Taiwan, 
com intensa troca econômico-comercial, destacando-
se as exportações de soja, milho não moído, minério 
de cobre, ferro e celulose. 

III. Dentre os 10 países com maiores participações nas 
exportações brasileiras, em 2021, está a Coreia do 
Sul. 

IV. No dia 1º de janeiro de 2022, o Brasil assumiu um dos 
dez assentos rotativos do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU), participando 
de todas as votações, sem poder de veto, podendo, 
inclusive, fazer campanha para incluir temas que 
considere importantes na pauta de discussões. 

a) Apenas os itens II e IV estão corretos. 
b) Apenas os itens I e III estão corretos. 
c) Apenas os itens I e II estão corretos. 
d) Apenas os itens III e IV estão corretos. 

99. É certo afirmar: 

I. Tratada como prioritária por todos os presidentes 
desde 2011, a linha de transmissão Manaus-Boa 
Vista, conectando uma das regiões mais isoladas do 
País ao sistema Interligado Nacional (SIN), somente 
foi finalizada no ano de 2022, após a privatização do 
sistema Telebrás. 

II. A aprendizagem dos estudantes brasileiros de 
escolas públicas e particulares piorou durante a 
pandemia (Coronavírus – COVID-19), em todas as 
séries avaliadas, principalmente em português e 
Matemática observado maior prejuízo para as 
crianças em fase de alfabetização. Os resultados 
foram divulgados pelo Ministério da Educação (MEC) 
e se referem a uma prova feita em 2021 através do 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). 

III. Com a chegada e o início das operações da quinta 
geração de internet ao Brasil, conhecida como “5G”, 
prospecta o mercado de que haverá mais automação, 
digitalização, produtividade, eficiência, impactando 
positivamente, portanto, na internet das coisas e as 
coisas da internet. 

IV. A ascensão de Carlos Alcaraz ao topo do tênis 
brasileiro não chegou a surpreender os fãs e 
especialistas da modalidade, sendo por muitos 
considerado o sucessor natural de Gustavo Kuerten 
– o Guga. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições II e III estão corretas. 
b) Somente as proposições I e III estão corretas. 
c) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
d) Somente as proposições II e IV estão corretas. 

 
100. É certo afirmar: 

I. Depois de a Alemanha, quarta maior economia do 
mundo, registrar déficit na balança comercial em maio 
de 2022 (o que não acontecia havia três décadas), o 
Japão, terceira maior economia do planeta, registrou 
déficit na balança comercial, demonstrando que 
também anda patinando na relação entre 
exportações e importações. 

II. A Lei de Cotas, que reserva vagas de graduação em 
instituições federais de educação superior para 
pretos, pardos, indígenas e deficientes, completou no 
ano de 2022 duas décadas de existência, ajudando a 
reduzir o abismo entre ricos e pobres, entre pretos e 
brancos, entre maiorias e minorias nos espaços 
acadêmicos. 

III. Um movimento quase silencioso está preocupando 
agentes que se dedicam à proteção do Pantanal sul-
mato-grossense: está crescendo a compra de terras 
na planície do bioma por sojicultores. Há receio de 
que o cultivo da oleaginosa na região possa ser 
nefasto para um dos biomas mais preservados do 
mundo. 

IV. Com o encarecimento da eletricidade e o risco 
climático, o abastecimento fotovoltaico virou um 
investimento estratégico para consumidores e 
empresas. Essa modalidade atingiu a primeira 
posição na matriz energética no Brasil. 

Analisando as proposições, pode-se afirmar: 

a) Somente as proposições I e IV estão corretas. 
b) Somente as proposições II e IV estão corretas. 
c) Somente as proposições I e III estão corretas. 
d) Somente as proposições II e III estão corretas. 

 


